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Declara de utilidade pk'iblica

	

as Associaçes	 de Pais	 e
ktit:U	 mestres	 das	 Escolas

1

Art.	 19. - Ficam	 declaradas de utilida c	 p.'..b-ii,..	 trU --	 --,--

	

PMSg. 	 -=
Associaçes de	 Pais e	 Mestre! 	 das	 y:,.:,... 	 O .U.,2.........wm ,ramem.......--
M u n i c i p ài s do Município de So Paulo, desde que
requeiram ao Executivo, e comprovem o atendimento
das seguintes condiç2;es

I - Tempo de funcionamento superior a 5 (cinco) anos;

II - Exercício	 de atividade	 regular, na	 forma
estatutária;

III - N7:io remuneraç'ão dos dirigentes pelos serviços
prestados.

Art. 2R - A deciaraço de utilidade pk"iblica nos termos desta
lei, n'ão implica na concess"ão de isenço fiscal ou
de qualquer tipo de tratamento privilegiado.

Parágrafo k'inico - A entidade de que trata esta Lei n'ão
esto impedidas de receber concesso de isenç2ies
previstas em lei e qualquer tipo de colaboraç'ão do
Poder Piiblico Municipal, dentro dos critérios e
condiç2ies por ela estabelecidos.

Art. 39. -O Poder Póblico Municipal fornecerá, apás ser
deferido o i-equ•rimento de que trata o artigo 12.
desta lei, diploma em que constará a deciaraço de
utilidade páblica.

Art. 40, - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
- ---- ---- -1 prazo de	 ess60 (senta ) dias, a contar da dtaa de

r
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Fo1114 no	 o 2- .....	 Proc. I
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eárn,a,. r . .	 4a. gat,0itctiza
Art. 5R - As despesas deLorrent!s da execução Ilita lei

correro por conta de dotaç ges orç,. Imtárias
práprias, suplementadas se necessário.

Art. 6fi - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

•

jis/074-7/paismest
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JUSTIFICATIVA

As Associaçes	 de Pais	 e	 Mestres

desempenham funç"ão de grande importância na	 estrutura

escolar e na comunidade. Representa o elo de integraç"ão

entre a escola e a sociedade. xatravés de sua atuaç'ão que

os anseios da populaç'ão encontram respostas e que se dá o

aprimoramento dos serviços educativos e	 assistenciais

1110	 prestados aos alunos.

O regular desenvolvimento das atividades

acadmicas se faz possível, muitas vezes, em decorrincia do

trabalho	 atuante	 dessas	 associaçes	 que	 contribuem

sobremaneira para a melhoria das condiçes físicas dos

prédios e a manutenç'ão dos equipamentos disponíveis.

A	 presente	 proposta	 tem	 justo

merecimento, pois se sustenta na constataço da inestimável

contribuiço das Associaç2;es 	 de Pais	 e Mestres	 aos

estabelecimentos de ensino do Município.•

jis/074-7/paismest



322 	 97	 28 04	 97 do processo n° 	 de 19

Sr. Assessor Chefe,

Cal

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 Oty 

Sobre o assunto, nada consta, em 28/04/97.

À Com. de Const • Justiça

r.rj-99—

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Au. Tua. Leg. Chefe - TAL

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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CONSTITUIÇO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Archibaido Zancra, que visa deClarar de utilidade as
Associaçi5es de Pais e Mestres das Escolas- Municipais,
desde que requeiram	 ao Executivo	 e comprovem	 OS
requisitos que enumera: 1. tempo de funcionamento
superior a 5 (cinco) anos; 2. exercício de atividade
regular, na forma estatutária; 3. não remuneração dos
dirigentes pelos serviços prestados.
A Lei nfl 4.819/55 dispCie sobre as condiç g'es para as
sociedades, associaçes e fundaçes serem declaradas de
utilidade piiblica. Segundo o art. 12 da referida lei as
sociedades civis, associaç2;es e fundaç2es sediadas no
Município podem ser declaradas de utilidade pUblica,
desde que requeiram ao Executivo e provados os requisitos
que elenca, dentre os quais servir 'a coletividade em
determinado setor, continuadamente.
Por conta desta declaração fica a entidade obrigada a
prestar ao Município a sua coraboração no setor de sua
especialidade, bem como a ceder ao município para fins
sociais, temporariamente, e mediante acordo, os locais
onde tenham as suas atividades, e o Executivo, em
contrapartida, pode, de acordo com as possibilidades e a
seu critério, colaborar com as entidades declaradas de
utilidade páblica.
A Lei, portanto, não cria uma obrigação,	 mas uma
+acuidade para o Executivo, disciplinando a criação e
realização de um cadastro prémio de entidades que
preencham certos requisitos, a fim de que o Executivo
possa, se quiser, auxiliá-las.
Também a pr6pria declaração de utilidade p(Iblica é mera
faculdade do Executivo que, mesmo verificando OS
requisitos legais, pode não efetuar tal declaração se no
mérito não entender conveniente o que se deduz da
expressão "podem ser declaradas" inserta no art. 12 da
Lei.
Dessa forma, a declaração de utilidade páblica através de
lei, como na presente propositura, serve apenas para
tornar o ato vinculado, obrigando o Executivo a expedir o
Decreto de declaração de utilidade p4blica desde que
preenchidos os requisitos legais.
Obriga-se o Executivo a incluir as entidades no cadastro
de entidades habilitadas a receberem sua colaboração
desde que estas o requeiram e comprovem os requisitos da
lei.
Tal sistemática já foi adotada, em outra oportunidade,
pela Lei nfl 9.618/83, com relação . às Sociedades Amigos de
Bairro.
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria
simples para deliberação, -é dispensada a _

dg/p10322-7
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Município.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE.
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1áTio. ....... 421_1

te,	 do cul4;

Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comises
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento interno
desta Casa.
O projeto está amparado no art. 13 7 I, da Lei Orgânica do

No entanto, visando adaptar o proj
elaboraç'ão legislativa, sugerimo
seguir:

;(2001nica d
hutivo

... ..

I
APROVADO EM 1a. DISCUSSÃO

VOLTA A 2.a DISCUSSÃO

*	 1 4 OUT 1998	 *

D1sp2;e sobre a neciaraç'ão
de utilidade páblica das
AssociaçCies	 de., Pais	 e
Mestres	 'das.: , Escolas
Municipais, e dá	 outras
providências.

A VÂMARAFWENGEMIMAL DE 140 PAULO decreytHar„
Art. lfi - Ser ao declaradas de utilidade ' F;k5.6iiCa, nos
termos da Lei nfi 4.819, de 21 de novembro de 1955 as
Associaçes de Pais e Mestres das Escolas Municipais do
Município de S2io Pau 10desde que requeiram ao Executivo, .-
e comprovem o atendimento das se guintes COndices:
1 - Tempo de funcionamento superior a 5 (cinco) anos 	 • ...
II -	 Exercício	 de	 atividade regular,	 na	 forma
estatutária;
III - Wão remuneraç2id ' dos dirigentes p elos serviços
prestados.	 •
Art. 2fi - As despesaS- decorrentes da ~uç'ão desta lei
correra por conta de d6açe orç 'arr;entárias prOprias,
suplementada se necessário.
Art.3 /Esta lei entrará em vigor na data de sua
p ublica, revogadas as di	 çsposii5es em contrário.
Sala ei- Comiss"ão de Constituiç"ão e Justiça 40.,„2/.0"7(

,

dg/p10322-7



Recebido na Comissão de

Politica Uda. Metro. p.e Meio

Errit6100sientil.

JA,La.c `àuo-u-k-
GLORIA T. DE LIMA

te de Comunicação

dl, •	 •

À Douta Comissão de

Politica Urbcnc, Metropolitana

e Meio An-lbEnt,J

Em,25 olLqk

Marierie
&c:etária

AO NOBRE VEREADOR  a—c1/4, 

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Polltica Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente.



Em,

Vereadora Aldaiza(íoosati
Presidente da Comissão de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Folha	 _do proc.

N'.	 	 de 419 	

e funcioná'. a 	 e:

eldinaffl Arder.a.	 cia o

COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental

para análise desta propositura e havendo a necessidade de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste proc,L5sso

nesta Comisso, conforme disposto no art. 63, caput, do

•

Regimento Interno



Folha n	 proc.

N. 	 342_2._	 de i9 7
flAuncionariew P/ AW4PMC

(J0 41I'z't

PARECER No.	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
322/97

Visa o presente Projeto de Lei n° 322/97, de autoria do

Nobre Vereador Archibaldo Zancra, declarar de utilidade pública

as Associações de Pais e Mestres das Escolas Municipais.

De acordo com a propositura as mencionadas associações

poderão requerer ao Executivo a declaração de utilidade pública

desde que atendam as seguintes condições:

010	 a - Tempo de funcionamento superior a 5 (cinco) anos;

b - Exercício de atividade regular, na forma estatutária;

c - Não remuneração dos dirigentes pelos serviços

prestados.

Ainda de acordo com a propositura o Poder Público Municipal

deverá fornecer, após ser deferido o requerimento da associação,

um diploma em que constará a declaração de utilidade pública.

O autor da propositura lembra em sua Justificativa que as

mencionadas associações desempenham uma função de grande

importância na estrutura escolar e na comunidade, representando o

elo de integração entre a escola e a sociedade. Lembra-nos ainda

que o regular desenvolvimento das atividades acadêmicas se faz

possível, muitas vezes, em decorrência do trabalho atuante dessas

associações que contribuem sobremaneira para a melhoria das

condições físicas dos prédios e para a manutenção dos

equipamentos disponíveis.

A Comissão de Constituição e Justiça analisou a propositura

e entendeu pela apresentação de um Substitutivo no sentido de

adaptá-la a uma melhor técnica de elaboração legislativa.

, CÓD. 0522

/crU 16 - PAR	

.

16-1.505/1997
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Folha o'.J23	 do proc.

N. 	 322. 	 de 19"..7
e j, cionári"dp„

4imara Amicria. ck ""ão ati

Sal
Ambiente

da Comissão de Pg.lekfica Urbana, Metropolitana è 'Meio

Relator

17 - RELCOM
17-3159/1997

e

,P	 1	 (à.
Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana-, e Meio.

Ambiente analisando a propositura bem como o Substitutivo entende

pela aprovação deste último já que concorda com os argumentos

apresentados pelo autor quanto a dizer que tais associações têm

colaborado com a manutenção das escolas.

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer.

CÓD. 0522
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Douta Comissão de

Educacão. Cultu ra e Esportes

.. /.

MAPI&MALlã CE VASCONCELLOS AJI TO

SeCtela t la da Cernleet• de Politica (Malta,

MetrOpelitina Mil* Ambient.

Recebido na Comissão de I

Em2/2/5 t as j..?...":5> h. ..

Educ. Cuit. e Esortes
?

---	 marcos A onio Stivii

:5(72::

re ario	 »
Reg. 10833

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE EDUCAÇ.40, CULTURA E
ESPORTES.

,-•„
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Folha o. jO 	do proc.

--------------do 19 3__Ê-

o funcionário 

o

Presidente

17 - RELCOH
i7-6036/1998

03.98.

eâmain Amicoal&
í6 - PAR
16-0194/i998

	 ' DA COMISSM DE EDUCAM), CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N322/97

Tendo por autor o nobre Vereador Archibald° Zancra,
a propositura em epígrafe tem por objetivo declarar de
utilidade pública as Associações de Pais e Mestres das
escolas municipais.

Há parecer, pela legalidade, da douta Comissão de
Constituição e Justiça (f is. 5/6), mas com substitutivo
que procurou adaptar a redação do projeto a uma melhor
técnica de elaboração legislativa.

Por ?sua vez, tambéM a colenda Comissão de Política
Urbana, • ,'Metr°politanei . e . Meio Ambiente opinou
favoravelMente'àÃédida.1 ;/ •

No ambito 'da ' campetâncl 'a'dsta Comissão, entendemos
que a propasitura em análise merece nossa aprovação,
pois, efetivamente, as Associações de Pais é Mestres
constituem, hoje, importantíssimo órgão catalisador e
aglutinadar da comunidade em torno 'da escola. São elas
verdadeiros elementos de ligação entre a escola e a
sociedade, colaborando, muitas vezes às suas próprias
expensas, com diversas melhorias e gastos do dia-a-dia da
escola.

Assim, consideramos justo que, sob as condições
elencadas no projeto e a partir de solicitação das
mesmas, as Associações de Pais e Mestres das escolas
municipais possam receber a declaração de utilidade
pública, com os conseqüentes benefícios.

Pelo exposto,	 o nosso parecer é favorável, nos
termos do substitutivo mencionado.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes,pb'



os An nio Silva
Secreiario

Reg. 10833

Presf4nte •

dobre V er e a ct

..
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A;'Doutg, C-orr-4-s1o, ,de

Finanças e Orçamento

Recebido na Comissão de

Finança; e Orçamento
Ern.51 .01.9t ae...;;.02Sà:th

CÂMAR A r\P' .h.!IT	 s o PAULO:

¡•	 •.;	 ;	 9 ilbr
d i	 Worcuação ab.De

mArn. r. s. HANASHIRO

01. Adm. Coral 111



I 17	 RELC011
/.7-2209/1998

Presidente -

?lator • n•••••

•

Folha n:  7,  do proo.
a2.2 de 1W_..?-7

1.:; .	 llq A	 • •	 l 	 21;7 S
:.''-15".."	 ----14.10

a.nvir	 &	
!ASHIRO

i	 Merft	 a/10.
, 1.6 - PAR
\\ 16-0881/1998 	 j DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

\ -2JETO DE LEI NQ 322/97
• ) " E3LI	 UE.-Si .: Ei

_ ...... i... ...	 .... /	 / ft
.......,...„........... ..:.	 .„	 ,.........,

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Archibald° Zancra, visa' declarar de utilidade pública as Associa-

çies de Pais e Mestres das Escolas Municipais.

A declaração de utilidade pública não implica na conces-

são de isenção fiscal ou de qual quer tipo de tratamento privile-

giado.

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou

substitutivo adaptando o projeto à melhor técnica de elaboração

legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos

do substitutivo supracitado, visto que as despesas de sua execução

correrão por conta de dotaç3es orçamentáris próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 31 de
ynars-o 4 ,o2 	 5.9198-	 r-	 -

•P11 o funcionário__

,,pSHIROM
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iSACE1. I°. S. HAN4SH1R0
Of. Adm. Geral Hl

ftEÇEBIDO EIVIIEG. '3

•%()

.-3RLANW KOCI MENDec;.
OfloV Legis/ativo

Sr. Orlando.	 /..
Juntar ao processo d Recurso riP 11-0092/1992.

15/06/98

log CRISTINO X-I1-ZA SANTOS
'Chefe de Seção Técnica 111

SubstItittoSr. Chefe.

Juntado, conforme solicitação de V. S.

^1 15/06/98

ORLANDR ip-CTIWET
Oficin_egislativo

SEGUE. t1/4‘. 	, juntaco  5 	 mista datil,
docfirn•nto  8 	 g pope; (le 'moramo*
rubricado S  acb folha "S	 ..........

E m 4570G' /35-E m



Foiha N a .	 	 do Rroc.
	 ,te ,19:14 

O funcionário 	  tt•—r ,

rr('

•

•

11 - REC.-RECURSO 1- 11 -009 ,, •-/1990

Vimos pela presente, nos termos do artigo 82, da Resolução
n°. 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno) apresentar o presente
Recurso para que o Plenário da Câmara delibere sobre o Projeto de Lei
n°.322/97 de autoria do nobre Vereador Archibaldo Zancra que Declara de
utilidade pública as Associações de Pais e Mestres, das Escolas
Municipais, e dá outras providências.

Sala das Sessões, 7‘('W
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n!	 2, 2- 	 de 19. 2 4 	 . P. e	 'a e 	 (a)

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista

o recebimento de Recurso.

15/06/98

JOSa CRISTINOÇLZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substaato
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ISEGUE

sob folha 	

	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

Pi  cA,10
(a)

Em



Marcelo

RODÍZIO 1 FOLHA TAQUÍGRAFO ORADOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA—

SESSÃO

14.10.98

rolho n." ....	 .... . • r	 p7oc...r

n	 ..........	 21	 de :19 	 	 •_

CONT. APARTEDATA

74'S .Extra.
OPERADOR REVISOR CADERNO DISK

•

3	 "PL 322/97, do Ver. Archibald° Zancra (PPB)

Declara de utilidade ptlblica as Associações de Pais e Mestres das Esc

las Municipais.

Fase da discussão: 11

Há substitutivo da Comissão de Justiça."

coa 0596
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r nlha n."	 . I 	 	 (4^ Prr,-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU O 	 	 i °Pr

.......	 .—TAQUIGRAFIA—

741S .Extra. 14.10.98

RODÍZIO FOLHA	 TAQUIGRAFO

Marcelo

SESSÃO	 DATA ;	 OR7buit	 1:	 CONT. APART

OPERADOR REVISOR CADERNO DISK

O SR. RUIM PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo011.	 vda Comissao denbstiça.'Ds Srs. Vereadores favoraveis permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado.

Passemos ao item seguinte

CC5D. 0596



REQUERIMENTO 13 — "313-0850/1999
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eriimenaWeeatieeizat de São Pad.

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, seja apensado o Projeto de
Lei n° 0418/98 ao Projeto de Lei n° 0322/97, de minha autoria, em razão do mesmo
apresentar igual teor ao meu projeto.

Sala das Sessões, em
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação ru),rdos sob
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do processo n.°

Câmara Municipal de São Paulo

Papel para informação, rubricado como

Lt,.7013/ 20 O ?---  (a) 	
M/411

À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista

que o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça de fl. 06 foi rejeitado em

2a discussão e votação na 102 a Sessão Extraordinária, em 06 de março de 2007.

15/03/2007

Ângela Octlin Andreom
Subsecretária	 Apoio Legislativo

SGP 2
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2âmara Auticitylal Jeici At%

Papel para informação, rubricado como folha n° 18
do processo 01-322 de 1997 03/04/2007	 1

Obs.: Tem apensado o PL 418/1998 com 15 folhas.

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 18 fls.
Arquivado em 03/04/2007
O Funcionário

Lina/eGumauskas
R	 0927
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